
RECURSO ESPECIAL Nº 2133604 - SC (2024/0113111-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
RECORRIDO : ILHA SERVICE TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA
RECORRIDO : ALCIDES DE BRIDA NETO
RECORRIDO : ALFREDO DE BRIDA
RECORRIDO : LEANDRO ALFREDO DE BRIDA
ADVOGADO : LUCIANO DUARTE PERES - SC013412

EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO BANCÁRIO. LIMITAÇÃO DE JUROS
REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA SOBRE A ABUSIVIDADE. RETORNO DOS
AUTOS PARA NOVO JULGAMENTO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra
acórdão que, em apelação nos autos de ação revisional de
contrato bancário, reconheceu a abusividade dos juros
remuneratórios com base apenas na discrepância entre a taxa
contratada e a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen,
determinando sua limitação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a taxa de juros
remuneratórios contratada, por ser superior à taxa média de
mercado, pode ser considerada abusiva independentemente da
análise de outros elementos concretos; e (ii) saber se a
fundamentação do acórdão recorrido está em conformidade com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao
ano não caracteriza, por si só, abusividade, devendo-se
considerar as peculiaridades do caso concreto (Súmula n. 382
/STJ).
4. A abusividade dos juros remuneratórios deve ser
demonstrada com base na existência de desequilíbrio contratual
significativo ou onerosidade excessiva para o consumidor, sendo
insuficiente o simples cotejo entre a taxa pactuada e a taxa
média de mercado (REsp n. 1.061.530/RS, DJe de ).10/03/2009
5. O reconhecimento da abusividade com base exclusiva na
diferença percentual entre a taxa pactuada e a taxa média de
mercado não atende aos requisitos jurisprudenciais exigidos,
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sendo necessária a análise de outros fatores, como a vantagem
exagerada e as circunstâncias do contrato (AREsp n. 2.875.012
/MS, DJe de ).19/5/2025
6. O acórdão recorrido deixou de considerar as especificidades
dos contratos discutidos, como valores contratados, prazo,
finalidade do crédito e capacidade econômica do consumidor,
elementos indispensáveis para se aferir a existência de eventual
abusividade (REsp n. 2.209.095/SC, DJe de ).29/5/2025
7. A utilização da taxa média de mercado como parâmetro
exclusivo para revisão dos juros contraria a orientação desta
Corte Superior, que exige análise do conjunto fático e probatório
do caso concreto (AgInt no AREsp n. 2.437.350/RS, DJe de 

).27/11/2023
8. Impõe-se, portanto, o retorno dos autos ao Tribunal de origem
para que seja realizado novo julgamento, à luz das diretrizes
firmadas pelo STJ, com a devida apreciação das circunstâncias
específicas dos contratos questionados.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial conhecido e parcialmente provido, com
determinação de retorno dos autos ao Tribunal de origem para
novo julgamento, nos termos da jurisprudência do STJ.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento,19/08/2025 25/08/2025
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2133604 - SC (2024/0113111-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
RECORRIDO : ILHA SERVICE TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA
RECORRIDO : ALCIDES DE BRIDA NETO
RECORRIDO : ALFREDO DE BRIDA
RECORRIDO : LEANDRO ALFREDO DE BRIDA
ADVOGADO : LUCIANO DUARTE PERES - SC013412

EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO BANCÁRIO. LIMITAÇÃO DE JUROS
REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA SOBRE A ABUSIVIDADE. RETORNO DOS
AUTOS PARA NOVO JULGAMENTO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra
acórdão que, em apelação nos autos de ação revisional de
contrato bancário, reconheceu a abusividade dos juros
remuneratórios com base apenas na discrepância entre a taxa
contratada e a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen,
determinando sua limitação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a taxa de juros
remuneratórios contratada, por ser superior à taxa média de
mercado, pode ser considerada abusiva independentemente da
análise de outros elementos concretos; e (ii) saber se a
fundamentação do acórdão recorrido está em conformidade com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao
ano não caracteriza, por si só, abusividade, devendo-se
considerar as peculiaridades do caso concreto (Súmula n. 382
/STJ).
4. A abusividade dos juros remuneratórios deve ser
demonstrada com base na existência de desequilíbrio contratual
significativo ou onerosidade excessiva para o consumidor, sendo
insuficiente o simples cotejo entre a taxa pactuada e a taxa
média de mercado (REsp n. 1.061.530/RS, DJe de ).10/03/2009
5. O reconhecimento da abusividade com base exclusiva na
diferença percentual entre a taxa pactuada e a taxa média de
mercado não atende aos requisitos jurisprudenciais exigidos,
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sendo necessária a análise de outros fatores, como a vantagem
exagerada e as circunstâncias do contrato (AREsp n. 2.875.012
/MS, DJe de ).19/5/2025
6. O acórdão recorrido deixou de considerar as especificidades
dos contratos discutidos, como valores contratados, prazo,
finalidade do crédito e capacidade econômica do consumidor,
elementos indispensáveis para se aferir a existência de eventual
abusividade (REsp n. 2.209.095/SC, DJe de ).29/5/2025
7. A utilização da taxa média de mercado como parâmetro
exclusivo para revisão dos juros contraria a orientação desta
Corte Superior, que exige análise do conjunto fático e probatório
do caso concreto (AgInt no AREsp n. 2.437.350/RS, DJe de 

).27/11/2023
8. Impõe-se, portanto, o retorno dos autos ao Tribunal de origem
para que seja realizado novo julgamento, à luz das diretrizes
firmadas pelo STJ, com a devida apreciação das circunstâncias
específicas dos contratos questionados.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial conhecido e parcialmente provido, com
determinação de retorno dos autos ao Tribunal de origem para
novo julgamento, nos termos da jurisprudência do STJ.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ITAÚ UNIBANCO S. A.,
fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal,
contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina assim ementado (e-STJ fl. 873):

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL.
CONTRATOS VINCULADOS A CONTA CORRENTE,
EMPRÉSTIMOS - CAPITAL DE GIRO, CARTÃO DE CRÉDITO.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL. INCONFORMISMO DAS
PARTES. (1) TABELA PRICE, ENCARGOS MORATÓRIOS,
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E OBRIGATORIEDADE DE
INFORMAÇÃO AO SCR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE RECURSAL. APELO DOS AUTORES NÃO
CONHECIDO NOS TÓPICOS. (2) BANCO REVEL. APELO
CONHECIDO EM PARTE. (3) PRESCRIÇÃO TRIENAL AFASTADA.
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL, NOS TERMOS DO ART. 205
DO CC. TERMO INICIAL CONTADO DA DATA DA ASSINATURA DO
CONTRATO BANCÁRIO. PRECEDENTES DO STJ. (4) REVELIA.
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS. (5) JUROS
REMUNERATÓRIOS LIMITADOS À TAXA MÉDIA DE MERCADO
DIVULGADA PELO BACEN. APELO DOS AUTORES PROVIDO NO
PONTO. (6) CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. LEGALIDADE. SÚMULA
541 DO STJ. (7) VALIDADE DA CLÁUSULA DE VENCIMENTO
ANTECIPADO DA DÍVIDA. (8) DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA
EM RELAÇÃO A PARTE DOS CONTRATOS. (9) REPETIÇÃO DO
INDÉBITO EM DOBRO. PEDIDO AFASTADO. (10) SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS POR
EQUIDADE. RECURSO DO BANCO CONHECIDO, EM PARTE, E
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NESTA DESPROVIDO. RECURSO DOS AUTORES CONHECIDO,
EM PARTE, E NA EXTENSÃO, PROVIDO EM PARTE.

Contra o acórdão da apelação, foram opostos embargos de declaração,
que foram acolhidos sem alteração do resultado do julgamento, consoante a
seguinte ementa (e-STJ fl. 951):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
REVISÃO DE CONTRATO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
PARCIAL. ACÓRDÃO DE PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO
DA AUTORA E DESPROVIMENTO DO RECURSO DO BANCO.
INCONFORMISMO DO BANCO. (1) JUROS REMUNERATÓRIOS.
DECISÃO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE
CONTRADIÇÃO. NÍTIDO PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO. (2)
ALEGADA OMISSÃO ACERCA DA ATUALIZAÇÃO. VÍCIO SANADO
PARA CONSTAR NO JULGADO A NÃO INCIDÊNCIA DA TAXA
SELIC. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E
ACOLHIDOS, EM PARTE, SEM ALTERAÇÃO DO RESULTADO DO
JULGAMENTO.

 

Nas razões do recurso especial, o recorrente sustenta, além da
divergência jurisprudencial, violação dos arts. 1º e 4º, IX, da Lei n. 4.595/1964,  39,
51 e 52, II, do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e 406, do Código Civil,  ao
argumento de que a taxa média de mercado deve ser um referencial e não um limite
imposto, conforme jurisprudência do STJ, que admite a revisão dos juros apenas
quando há demonstração cabal de abusividade.

Sustenta que a taxa SELIC deve ser aplicada como taxa de juros
moratórios, conforme jurisprudência consolidada do STJ, sem cumulação com outros
índices de atualização monetária.

Requer a reforma do acórdão recorrido para reestabelecer a validade
dos juros praticados no contrato ou, alternativamente, determinar o retorno dos autos
ao Tribunal de origem para novo julgamento conforme orientação do STJ. Também
requer a aplicação da SELIC como taxa de juros moratórios.

Foram apresentadas contrarrazões pela parte recorrida (e-STJ fls.
1.245-1.254).

O recurso especial foi admitido da origem.

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.
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Insurge-se o  recorrente contra o acórdão do tribunal de origem que
reconheceu parcialmente a abusividade dos juros remuneratórios em contrato
bancário firmado entre as partes ora litigantes.

É cediço que as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos
juros remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933),
em consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável o disposto no
art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil para esse fim, salvo nas hipóteses previstas
em legislação específica.

Por outro lado, a redução dos juros dependerá de comprovação da
onerosidade excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada
- em cada caso concreto.

A Segunda Seção do STJ, no REsp 1.061.530/RS, DJe de ,10/03/2009
julgado sob o rito dos recursos repetitivos, entendeu que é admitida a revisão das
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a
relação de consumo e que a abusividade, capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada (art. 51, §1 º, do CDC), fique cabalmente demonstrada,
ante às peculiaridades do julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios,
verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, divulgada
pelo Banco Central do Brasil.

As duas Turmas de Direito Privado desta Corte Superior, nos termos do
que restou consolidado no referido precedente, entendem que a fixação de juros
remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano não evidencia, por si só,
abusividade em face do consumidor, de modo que os juros remuneratórios afiguram-
se abusivos e devem ser limitados à média de mercado quando houver, no caso
concreto, significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média praticada
em operações da mesma.

Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.018.402/RS, 4ª Turma, julgado em 
, DJe de ; e AgInt no AREsp n. 2.161.895/RS, 3ª Turma, DJe de 13/2/2023 28/2/2023
.19/10/2022

A jurisprudência deste Tribunal Superior dispõe, ainda, que é
insuficiente para a decretação da abusividade da taxa contratada: a) a menção
genérica às "circunstâncias da causa" ou outra expressão equivalente; b) o simples
cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a média de mercado divulgada
pelo BACEN e c) a aplicação de algum limite adotado, aprioristicamente, pelo próprio
Tribunal estadual. A propósito:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO
BANCÁRIO. LIMITAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS.
CERCEAMENTO DE DEFESA. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
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I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra acórdão
que, em apelação nos autos de ação revisional de contrato bancário,
limitou os juros remuneratórios à taxa média de mercado divulgada
pelo Bacen, considerando abusiva a taxa pactuada.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de
defesa pela não realização de prova pericial para averiguar a
abusividade dos juros pactuados; e (ii) saber se a taxa de juros
remuneratórios pactuada acima da taxa média de mercado divulgada
pelo Banco Central pode ser considerada abusiva sem a análise das
peculiaridades do caso concreto.

III. Razões de decidir

3. A alegação de cerceamento de defesa foi afastada, pois o Tribunal
a quo entendeu que a matéria era de direito e dispensava a produção
de prova pericial.

4. Para alterar o entendimento do acórdão recorrido sobre a suficiência
dos documentos juntados aos autos para esclarecimento das questões
fáticas, seria imprescindível a incursão no acervo fático-probatório dos
autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

5. A jurisprudência do STJ estabelece que a abusividade dos juros
remuneratórios deve ser aferida no caso concreto, considerando-se
diversos fatores, como a relação de consumo e eventual desvantagem
exagerada do consumidor, não bastando o simples cotejo com a taxa
média de mercado.

6. A Corte estadual utilizou como único parâmetro a taxa média de
mercado divulgada pelo Banco Central, sem analisar efetivamente
eventual vantagem exagerada, o que não está de acordo com a
jurisprudência do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso parcialmente conhecido e provido.

Tese de julgamento: "1. Para alterar o entendimento do acórdão
recorrido sobre a suficiência dos documentos juntados aos autos para
esclarecimento das questões fáticas, seria imprescindível a incursão
no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n.
7 do STJ. 2. A abusividade dos juros remuneratórios não pode ser
reconhecida apenas com base na taxa média de mercado, devendo-se
considerar as peculiaridades do caso concreto".

Dispositivos relevantes citados: CC, art. 421; CPC, arts. 355 e 356.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.821.182/RS, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ;23/6/2022
STJ, AgInt no AREsp n. 2.437.350/RS, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em .27/11/2023

(REsp n. 2.200.194/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)26/5/2025 2/6/2025
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PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE REVISÃO DE CONTRATO. CERCEAMENTO
DE DEFESA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA
PERICIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE RECONHECIDA APENAS COM BASE NA TAXA
MÉDIA DE MERCADO. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DOS
DEMAIS REQUISITOS DELINEADOS NA JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, cabe ao Juiz, como
destinatário final da prova, respeitando os limites adotados pelo CPC,
decidir pela produção probatória necessária à formação do seu
convencimento.

2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido de que não era
necessária a produção de prova pericial demanda a análise das
provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável em
recurso especial nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

3. A taxa média de mercado divulgada pelo Bacen é apenas uma
amostra das taxas praticadas no mercado que, entretanto, não deve
ser adotada indistintamente, já que existem peculiaridades na
concessão do crédito que não permite a fixação de uma taxa única,
sem qualquer maleabilidade. Precedentes.

4. Na hipótese, não houve consideração acerca das peculiaridades do
caso concreto, impondo-se, assim, o retorno dos autos ao Tribunal
Estadual.

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

(REsp n. 2.209.095/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)26/5/2025 29/5/2025

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO
DE REVISÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. TAXA
MÉDIA DE MERCADO. TAXA CONTRATADA. COMPARAÇÃO.
FUNDAMENTO EXCLUSIVO. ANÁLISE DAS PECULIARIDADES DO
CASO CONCRETO. AUSENTE. DESCONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

1. O Tribunal reconheceu a abusividade dos juros remuneratórios após
considerar serem excessivamente superiores à média de mercado
para operações da mesma espécie e na mesma época de pactuação.

2. A taxa média estipulada pelo Bacen foi o único critério utilizado para
a limitação dos juros remuneratórios, estando o julgamento em
desconformidade com a orientação do Superior Tribunal de Justiça.

3. Necessidade de retorno dos autos à origem para a análise dos
critérios ensejadores de revisão dos juros remuneratórios, tomando
por base as peculiaridades do caso concreto.

4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.

(AREsp n. 2.875.012/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)12/5/2025 19/5/2025
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RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. CARÁTER ABUSIVO.
REQUISITOS. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.

1- Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete19/4/2022
em .4/7/2022

2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) a menção genérica às
"circunstâncias da causa" não descritas na decisão, acompanhada ou
não do simples cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a
média praticada no mercado, é suficiente para a revisão das taxas de
juros remuneratórios pactuadas em contratos de mútuo bancário; e b)
qual o incide a ser aplicado, na espécie, aos juros de mora.

3- A Segunda Seção, no julgamento REsp n. 1.061.530/RS, submetido
ao rito dos recursos especiais repetitivos, fixou o entendimento de que
"é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem
exagerada - art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada,
ante as peculiaridades do julgamento em concreto."

4- Deve-se observar os seguintes requisitos para a revisão das taxas
de juros remuneratórios: a) a caracterização de relação de
consumo; b) a presença de abusividade capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada; e c) a demonstração cabal,
com menção expressa às peculiaridades da hipótese concreta, da
abusividade verificada, levando-se em consideração, entre outros
fatores, a situação da economia na época da contratação, o custo da
captação dos recursos, o risco envolvido na operação, o
relacionamento mantido com o banco e as garantias ofertadas.

5- São insuficientes para fundamentar o caráter abusivo dos juros
remuneratórios: a) a menção genérica às "circunstâncias da causa" -
ou outra expressão equivalente; b) o simples cotejo entre a taxa de
juros prevista no contrato e a média de mercado divulgada pelo
BACEN e c) a aplicação de algum limite adotado, aprioristicamente,
pelo próprio Tribunal estadual.

6- Na espécie, não se extrai do acórdão impugnado qualquer
consideração acerca das peculiaridades da hipótese concreta,
limitando-se a cotejar as taxas de juros pactuadas com as
correspondentes taxas médias de mercado divulgadas pelo BACEN e
a aplicar parâmetro abstrato para aferição do caráter abusivo dos
juros, impondo-se, desse modo, o retorno dos autos às instâncias
ordinárias para que aplique o direito à espécie a partir dos parâmetros
delineados pela jurisprudência desta Corte Superior.

7- Recurso especial parcialmente provido.

(REsp n. 2.009.614/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)27/9/2022 30/9/2022

 
 

Na presente hipótese, o Tribunal de origem concluiu pela abusividade
dos juros baseando-se, exclusivamente, na discrepância entre a taxa média de
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mercado divulgada pelo Bacen e as contratadas entre os litigantes, o que destoa da
orientação desta Corte Superior.

Vide o seguinte trecho do julgado (e-STJ fls. 866-867):

.1) Dos juros remuneratórios

O MM. Juiz entendeu que os juros remuneratórios são abusivos
somente quando a taxa exceder 50% (cinquenta por cento) a taxa
média de mercado.

Saliento que "São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos
de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02"
conforme tese do Superior Tribunal de Justiça (Tema 26), julgada pelo
rito do art. 543-C/1973.

O verbete da Súmula n. 382 do Superior Tribunal de Justiça disciplina
que "A estipulação d e juros remuneratórios superiores a 12% ao ano,
por si só, não indica abusividade" (Grifei).

A questão inerente aos juros remuneratórios foi pacificada pelo
colendo Supremo Tribunal Federal com a edição da Súmula
Vinculante 7, in verbis: "A norma do § 3º do artigo 192 da Constituição,
revogada pela Emenda Constitucional 40/2003, que limitava a taxa de
juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à edição
de lei complementar.".

Imperioso trazer à baila o posicionamento do Superior Tribunal de
Justiça manifestado sobre a abusividade na estipulação dos juros
remuneratórios pela Instituição Financeira:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ART. 1022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE.
REEXAME. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. NÃO
PROVIMENTO. 1. O Tribunal de origem analisou todas as
questões necessárias ao deslinde da controvérsia, não se
configurando omissão, contradição ou negativa de prestação
jurisdicional. 2. A jurisprudência desta Corte decidiu que o fato
de as taxas de juros excederem o limite de 12% ao ano não
configura abusividade, devendo, para seu reconhecimento, ser
comprovada sua discrepância em relação à taxa média de
mercado divulgada pelo BACEN. O entendimento foi
consolidado com a edição da Súmula 382 do STJ. 3. Não cabe,
em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ). 4.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AR Esp
1473053/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta
Turma, j. , D Je  - Grifei).07/11/2019 19/11/2019

No mesmo jaez, o Grupo de Câmaras de Direito Comercial desta
Corte Catarinense homologou os seguintes enunciados pertinentes a
matéria de natureza bancária:

I - Nos contratos bancários, com exceção das cédulas e notas
de crédito rural, comercial e industrial, não é abusiva a taxa de
juros remuneratórios superior a 12 % (doze por cento) ao ano,
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desde que não ultrapassada a taxa média de mercado à época
do pacto, divulgada pelo Banco Central do Brasil.

IV - Na aplicação da taxa média de mercado, apurada pelo
Banco Central do Brasil, serão observados os princípios da
menor onerosidade ao consumidor, da razoabilidade e da
proporcionalidade. (Grifei).

Nessa intelecção, a abusividade na taxa de juros remuneratórios
pactuada nos contratos bancários não está vinculada ao percentual de
12% ao ano, e deve ser apreciada consoante a "média" do mercado
incidente para a mesma operação na época.

A taxa divulgada pelo Banco Central do Brasil serve como critério
norteador, e não como teto máximo, pelo que é imprescindível que
também sejam sopesadas as peculiaridades da concretude do caso,
para aferir se o patamar ajustado pelas partes exprime obrigação
elevada a ponto de configurar o desequilíbrio financeiro da relação
contratual e, via de consequência, a inviabilidade de cumprimento da
contraprestação decorrente da onerosidade exacerbada.

A propósito, "A jurisprudência do STJ orienta que a circunstância de a
taxa de juros remuneratórios praticada pela instituição financeira
exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, à conclusão de
cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um referencial a ser
considerado, e não em um limite que deva ser necessariamente
observado pelas instituições financeiras." (AgInt no AR Esp 1726346
/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, j. , DJe 23/11/2020

 - Grifei).17/12/2020

Dessa feita, entendo que a alegação da Autora de aplicação de juros
remuneratórios em percentual exorbitante merece acolhimento,
notadamente porque os contratos n. 247010126, n. 32223850-2 e LIS
estabelecem taxas discrepantes, sendo que o percentual supera em
mais de 10% a taxa média de mercado para o mês da contratação.

A esse propósito, retiro da jurisprudência:

[...]

No mesmo trilhar, extraio da decisão proferida no REsp n. 1554844
/SC, de relatoria da Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, j. ,10/08/2020
DJe : "De igual modo, o simples fato de a taxa efetiva18/08/2020
cobrada no contrato estar pouco acima da taxa média de mercado, tal
como consignou o acórdão, não significa, por si só, abuso. Ao
contrário, a média de mercado não pode ser considerada o limite,
justamente porque é média, incorpora as menores e maiores taxas
praticadas pelo mercado. O que impõe uma eventual redução é
justamente o abuso, ou seja, a demonstração cabal de uma cobrança
muito acima daquilo que se pratica no mercado.".

O Apelo merece provimento parcial para limitar os juros
remuneratórios dos contratos n. 247010126; n. 32223850-2 e LIS à
taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe parcial
provimento, a fim de determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para a
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análise dos critérios ensejadores de revisão dos juros remuneratórios, tomando por
base as peculiaridades do caso concreto.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.133.604 / SC
Número Registro: 2024/0113111-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03101494520158240023 3101494520158240023

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
RECORRIDO : ILHA SERVICE TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA
RECORRIDO : ALCIDES DE BRIDA NETO
RECORRIDO : ALFREDO DE BRIDA
RECORRIDO : LEANDRO ALFREDO DE BRIDA
ADVOGADO : LUCIANO DUARTE PERES - SC013412

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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